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Nobre Edil, a redução da arrecadação embutida nesta questão afeta 

diretamente o orçamento público, sendo que o IPTU é uma fonte primordial 

de receitas para elaboração do planejamento financeiro municipal.  Ademais, 

a fiscalização quanto ao efetivo funcionamento das câmaras instaladas 

demandaria uma análise mais aprofundada, visto que são equipamentos 

eletrônicos que apresentam defeitos e/ou avarias constantes e, uma vez que 

não estejam funcionando corretamente, a isenção não pode ser aplicada.  

Portanto, vez que se trata de uma matéria complexa para sua efetivação, a 

questão proposta será analisada quanto a possibilidade de efetivação deste 

benefício aos contribuintes. 


